
CAMARA MUNICIPAL DE AFONSO CIÁUDIO - ES

Parlarrtento: .IONIAR CLAt!DIO CORIIEA

EXCELENTíSSIMO SENHOR PRESIDENTE DA CAMARA MUNICIPAL DE AFONSO

CLÁUDIO/ES.

REQUERIMENTO N.' ÔIZ /2023.

Assim, reitero para que seja encaminhada a esta Casa de Leis, APENAS a prestação de contas

detalhada com a realização da 294 EXPO Afonso Cláudio.

,',)
Kr.-A ôD"1/.- ['o ll'v<7 t'
PAULO APARECIDO THEREZA

Vereador

Ladeira Ute Amélia Gastim Pádua, ne 150 - Bairro São Tarcísio - Afonso Cláudio/Es - CEP: 29600{00
Site www.cmac.ês.gov.br - Telefone (27) 3735-1234 - e-mail: cmac@cmac.es gov.br

O subscritor do presente, Vereador PAULO APARECIDO THEREZA, com assento neste Poder

Legislativo Municipal, usando de suas prerrogativas legais que lhe conferem a Lei Orgânica

Municipal e o Regimento lnterno da Câmara Municipal, após dar ciência da presente proposição

em Sessão Plenária, através da Ívlesa Diretora, vem por meio deste, REITERAR ao Chefe do Poder

Executivo Municipal, Senhor Luciano Roncefti Pimenta, o requerimento n' 00212023 (em anexo),

que, apesar de ter sido encaminhada resposta a este Vereador subscritor. a resposta não continha

especificadamente a informação solicitada.

Requer igualmente, que seja dado conhecimento deste requerimento e dos Requerimentos no

03212022 e no OO2|2O23 com suas respectivas respostas, ao llustre Representando do Ministério

Público desta Comarca, por meio de ofício encaminhando cópia integral dos mesmos.

Plenário lt/onsenhor Paulo de Tarso Rautenstrauch.

Afonso Cláudio/Es, 2J de ohÚ de2023.

Autenticar documento em http://afonsoclaudio.camarasempapel.com.br/spl/autenticidade 
com o identificador 33003400360035003A005000, Documento assinado digitalmente conforme MP 

n° 2.200-2/2001, que institui a Infra-estrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil.
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EXCELENTíSSIMO SENHOR PRESIDENTE DA CÂNNNNN MLíFüICIFAL DE
AFOS\dSO Cú.tJDto/ES.
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REQUERIMET{TO N.c .?.)?.j /2023. J :JJlav:! ú li r.rro 4roünr cl

CÊNoIA Efr,í SESSÃo

DrÀl]Lr-szàrzi_

o subscritor do.presente, Vereador pAULo ApAREclDo rFlEREzA, ccm assento
neste Poder Legislativo Municipal, usando de suas prer;.ogativas legais que ihe
conferem a Lei orgânica Municipal e o Regimento lnterno da câmara Municipar.
após dar ciência da presente proposição em sessãc pienária, atrarrés oa Mesa
Diretora, vem por meio deste, REQUERER t\IOVAiifiEiliTE ao CheÍe co Pocier
Executivo Municipar, senhor Lurciano Roncetti p;mrenta, paia qiie encar::rne à esÍa
casa de Leis, a prestação de contas detarhada com a reaiizaçáo da 2g, EXpo
Afonso Cláudio.

ReÍeri a soiicita á havi sido encamin do Podei' trx(jt l-i tiV
o

M ntcr r iod ento n.o 2 data de 0i ed mbrc ae 2o2 I

Ressaltamos que o Executivo Municípar, ao deixar sem quarquer rêspcsta os
requerimentos encaminhados pera câmara Municipar - que foram d.ado ciência em
sessão Plenária -, atenta os princípios da administração e obstacuiiza o adequado
exercÍcio da atividade de fiscalização dos ãtos do executivo pero poder Legisrativo, o
que Garacteriza conduta contrária à regaridade e à ieardade às instiiuiçõe§.
êmordurando a conduta sancionada peío ar.. 11 da tr-êi de r=p:obidade
Adm,n;strativa, podêncio configurar crime cie responsabiriciacre ncs ter.ncs do art. .ro,

XIV do Decreto -Leí 2e1 167 .

i-adeira Ute Amélia Gastim pádua, no 150 - Bairro São Tar.císio - AÍonso CÍáudic/ãq - - -*. ')o a^^ ô^^
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não tendo sido respondida até a presente deta.
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=sParlamenro: JOMAR. CfÁU»lO COnnÊa

lsso porque, ao nâo atender os pedidos de informaçÕes dos edis, o Che:e ic ?oier
Executivo estaria deixando de praticar, indevidamente, ato de cfício. incjevldarnente.

porque não demonstrou, sequer alegou, qualquer motivo pâra o não cumpiimento de

sua obrigação legal.

Vale lembrar que a Administração Públice é !.egida e luz dos p:rnclpics es:e:-:dos:to
caput do art. 37 da Constituição da República Federativa clo Brasii; sencjo o crincipio
da legalidade a base de todos os demais princípios que inspiram e iimitam as

atividades administrativas. Segundo tal princípio, a AdministraÇão so pode atuar

conforme a lei.

Pc) nâ nto CÔ nclrria de não res nder os re uelimentos cjesta Casa. esta:-se-iDO

inciene de dúvidas. confi urando a ofensa aos arts. 29. 31 e 5C . §20 da CcnstituiÇão

Federal e ao a §tL. 57 20 da Constituicá o 
=stadual

De outro lado, haveria também a violação ao princÍpio cia publicidade, que prevê que
todos os atos do Poder Público devem ser levadcs ac conhecin:eitc exerno.
permitindo sua fiscalização pelo povo e demais Iegitimados pa!'a o seu cci::3le

lnexistindo transparência, não seria passível de afer-ição a necessária ajequação
que deve existir entre os atos êstatais e a consecução do interesse púbiicc, ruzáo de
ser do próprio Estado. Tal curminaria em impedir que cs interessados zelassem por
seus direitos, pois, se náo conhecem os motivos que embasarai.n o agir da
administração, tornar-se-ia tarefa assaz difícil impugná-los, o que torna obr:gatória a

declinação destes.

A publrcidade há de ser ampla. senclc i,ícitas as omissôes cu incc:reÇÕes
eventualmente detêctadas. o princípio, ademais, é cie obseruâncla obrigatói-ia por

ra ute Amélia Gastim Pádua, n' 150 - Bairro são Tarcísio -.A,íonsc cleudio/Es - cêD: 2g.5cc-080
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Parlamento : "IOlv[.AR. CLA{JDIO COAeÊrl

todos os entes da administração pública, direta ou inoireta, de qualquer cos pcieres

e todas as esferas da Administração.

Assim, é indiscutível quê ã conduta do chefe do pocer Executivo fuiuniclpa! em não
responder aos pedidos de informações da câmara i\runicipal iníringi o:r-incipic da
publicidade, pois estaria impedindo ou dificultando o conhecirnento de uma série cje
atos da Administração que deveriam se sijbrneter âo côntrcie dc Legisia,livo.

Por estas razões, eoue êncam inharnos Requerirn ento ao Chefe
Co Poder Executivo Municipal.

Afonso CfáudiolES, Zi de Ce 2A23

Plenário Monsenhor Paulo de Tarso ,Rautenst:-auch

tr-lp ltva-rt- i-,. r'*u.,;,-
PA ULO APA R EC I DO THE Rtsí4,

VereaCor

Ladeira Ute Á.mélia Gastim pádua, no 1
sitê www.cmac,es.gov.br _ Tê

50 - Bairro Sâo Tarcísio - Afonso Cíáucjjo/Es _ Cep: 29.ô0C_000
le'Íax (27) 3735-1234 e-maiü: cr:ac@c*.".u..gau...

-1 , rrn,,, c
,I

!

I

I
i

I

I

,

I

I

I

i

i

I

Autenticar documento em http://afonsoclaudio.camarasempapel.com.br/spl/autenticidade 
com o identificador 33003400360035003A005000, Documento assinado digitalmente conforme MP 

n° 2.200-2/2001, que institui a Infra-estrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil.




